
0610912022 09.29

Pregão Elêtrônico

I\(BRÊA

' Vlru.ll!.éo d. R.cur.o., Contr.r..rõcr . o..l!õ!tr

OECTSÂO OO PRECOEIROI NÃO PROCEDE

]ULGÀMENÍO DO RECURSÔ ADÍYiNISÍRÁÍVO

PREGÃO ELEIRÔNICO 032/2022
PROCESSO ADMINIST&ATM 055 / 2022

ObI.tO: REGISTRO OE iREçOS PARÂ FUTURA E EVENÍUAL AQUISIçÃO DE MOAIUARIO ESCOLÁR PARÂ ÂÍENOER AS I{ECESSIOAOES DA SECREIARIA
MUNICIPAL DE EDUCÂCAO DE SAÍVIA LUZIA DO PARUA,/MA,

EscoL!ÂR INDUSTR! oE r{óvEls LTDA, hs..tà ío CNPJ no 30.177.538/0001-37;

DÂ TEiTPESTIVIOAOE OO RECURSO E OÀS COIIÍRARRÂZõES

Em primêko lugàr, têh-s€ quê o re€urso ôpresêntado pela ehpresa suprôcitàda é temp€stlvo, vlío que fol r€spelt.do o prâzo previsto no Edltâl do cêÉàmÊ e
nô lêglslôção vigêntê. Assim, p.ocederemos à análise das ràzões rêcuÉàis.

DOS RECURSOS

À êmpêsã ESCOLI.ÁR INDUSTRIA oE HóVEI5 LToA, ln*rita 60 CNP] no 30.177.538/OOO1-37, alegà .m slnt s! o que s€guê

(...)
'No dê€on . dô liclt ção orà €m tela, . êmpresa fol convocaóa no pregro, pàrã envlar propostô ôdequadô ao ltêfi 2 (CaÍtêlra Escolàr). ênvlôndo-â coníoÍme
solldt.do .m dlllganclà pêlo rcsp€ltávêl PregoêiÍo. Entrêtânto, o 5i P.egoêlro .equisltou qu.lunto à propost foss! ãpr.slntàd. not. ,lsc.l r.ferent! ôo ltem
2 óâ Uclt çãor .cimâ dlscrlhinàdo. lev6ndo esta empresa . ser inabllit.da por nlo .pr.s.ntár tàl ábuslvà .xlganclà.
III - DA RÁZÁO OA RÉFORMA
O Sí Prcgoêlro ào consldêrâr â recorr.ntê lnàbllltàdà sob o ôrgumênto aclmà ê6unciâdo, incon u n. páUc. de àto manllestâmentê Indevido ê ilegà|. R€sta
clôro quê é iôdevido que s€ d€mande áos llcltantes .xlgênclà d. qü.llricàçlo técnlc. não prevl.:tá êm Lê|. D.màndàr à runt dà dê notâs fs.ôls p6rá
comprov.do dàqullo que rá lol prêvlamêntê àtêstàdo por umà €ntldâd. privâdâ ê .ntl.,ád. públic! que 9o2ô dê fé públicà não possul quâlquêr tundânênto,
rêvelôndo umô lns€gurânçô lnluíiícôdã do Admlnistrôdor Públlco.

Pàô ês.larecêr adêquàdàmente a ll€9àlldade de tal erigêncià, verlflcà-s! qu. à Lêl no 8.666/93, êm seu .rtlgo 30 € lncisos, dlscon. sobre o rol dos requlsitos
dê quàllÍlcàçro técnlcô pàra a fôsê dê hâbilitação, denlrê os quôis encontrô-sê insêrido o atêst do de c.pàodaóe técnlcô,
Notà-s! quê a lêl fêd.râl llmitou dê forma rxpressô às êxigêíclas qu.nto à qúàllnc.Co técnlcô dos llcltànté§, prolblndo a íxàCo dê requlsltos não dispostos
nêlà ê óêsnêcessdrros .os fins da licitâção e d. €xecução do objeto ll€at do. Por Isso, ào lnclulr no rol d€ documênta9ão de hàbjlltôção coínprovação que não
.quêlr .xprrssàmênt. dlspostà nà lê1, o rgcnte públlco afrontâ o Princíplo d. têg.|dâde (ârt. 3o dà Lel no 8.666/93 ê art. 37 dô CFRa/88.
A lêl náo íã€ult! so Admhlstràdo. es€olhêr às €xlgên€las técnicas de habllltação d. àcordo com suà conv.nlêncl.. Enflm, ou se cumprc o que está prevlsto na
normà oo êntão o in§trumênto convocatório êsêrá êm rotâ de lmlnêntê anulãCo por llêgâlldàdê. €st€ entêndlmênto, além dê resguardôdo pela lel íederal,
encontra lorçâ nos Julgâdos dê nôssos trlbunâls, sêguê entendlmênto do Trlbunôl de contôs dà união a esse respeito;
Ê hdêvld. a êxlgênctô dê quê àtê§tàdos dê quôliÍicôção técnicô selàm ôcompanhâdos de cópl.s d.s respectivàs nolas llscais, vlsto não €st.r€m eí€s últhos
documentos €ntrê os r€l.clonados no rol exaunivo do àrt. 30 da Let 8.666/1993 - Aórdão 944/2013-Plenárlo.
alnda, vel. dêcls5o do Tnbunàl dà ,ustiçã quanto ao assunto:
.CONSTITIJCTONAT E ADMT'!ISTR.ATIVO, IIIANDAOO DE SEGURANçA. UCTÍÂçÃO. PREGÃO ÊLÊTRôNICO, ATÉSTADO OE CÂPACIOÁOÊ TÉCNICÂ. EXIGÊNCIA OE
ApREsEtíTACáo oE NoÍÂs FlscÀIs. ILEGÂLIoAoE. oRDEM coNcEoIóA paRA ÂNU|ÂR as sauçõEs lMposras E IttpEDIR a suspENsÂo oo
CRÊDENCIÁM€NTO OA IMPETRÂNÍE DO SISTEIIA DE C^DASÍRÂi,IENTO DE FORNECEDORÊS.
Não é líclto à Mmanrstrado Públlc. fa2er êÍigêncià que ô lei não íàz (àrtlgo 30, Il, dô lêl n0. 8.666/93). Sêndo às§lm. à vlnculàCo de comprovàçlo óà
capacldade té.nlca por mêio d€ àpr*€ntàção das resp€.tivâs oot s íisc.is tEduz-s€ il€gal ê dasàrrâzoada, vlolôndo dlrêrto líquido ê ce.to do impêtrântê.
CrrÂCT.ibunôl Plêno, MS nô 5011276320108010000/AC, rê1.lui2 Arquilau dê Cô§tro Melo, dê 13/04/2011).'
PoÊanto, restà claro quê à €xigêncla da notô íscalJuÀto ao atestàdo de capacidade técnl.a pala pàrticlpação nas llcltâçõ€s públl€ô é hdêvld., sob o pdsmô
do artigo 30 da LÊl 8666/93 quê dis.lpliná ã àp.êsêntâção de âtêstãdo não àutortzâ ô admtntstrôção solicttôÍ documento rdlcionà|, Asslm sendô, umà ve, qu€
à reco.rcnte provou r capacldàde óe §ua paÊl.lprdo no forneclmento do mrterlrl refêrentê ào ltêm ganho, é llêgal exlgl. como exlglu à o Si Pregoêiro, a
àpr€sentàçlo das notas fis..|s pala comprov.r à v€r.cldad€ do Atestàdo de Càpacldàde Íé.nlc!.
UI PÊOIDO
Após todo o exposto, rêqu€r-s€ s€là lulgado provldo o presente recurso, com úGlto pàrà qüê, rêconh.€êndo-s€ a llêgrlldàde dà dÊclsão hostlll2àdà. como de
rigor, ádmità-3ê à partlclpàç:o dâ recorrentê nã fàse segúinte dà llcltàção,lá quê hâbllitàdâ ô tânto â mêsma êstá.
Ogt.ossih, la!t...dâ nôs r.zõês recursáis, rêquer-sê quê essà Cohissão de Licit.ção reconsld.re sua d.cisão e, na htÉtê5€ ãão esp€Ed. dlsso não ocorer,
raç. estê subir, devldàment ,nromados, à autoridade sup€rior, êm conformldàd€ com o § 4ô, do ârt. 109, dà L.r n. 8666/93."
(...)

OAS CONI"ARR.ÂZÔES

OpoÊunizãdas às llclt ntês, houvê a ôprêsent.ção dê contrârà2õês por pàrtê dô emprêsà FORT PREMIUM EIiiPREEIIOI|'IENTOS EIRÊU, hscrit. no CNP, n0
31.075.750/0001-56, âpr€sêntônóo ô que sêguê em sintê§ê:
(...)
I. FATOS
D€ aorma suclnt e obj€tivâ, tràtô-sê de lide-ôómhistrâllva reíerenlê âo pÍocesso licltôtório realizàdo no munlcíplo quê têm como obleto O REGISTRO OE

PREçOs PARA FUTURAI EVENIIJAL AQUISIçÀO OE MOBIUARIO ESCOIÂR PARA ATENDER ÂS NECESSIDADES DA SECREIARIÂ MUNICTPÂL DE EOUCAçÃO OE

SANÍA LUZIÂ DO PARUÁ./MA,
Enfall.ô-sê quê o certàmê ôcorreu rêspeitàndo todas as legalldad€s nêc.ssáriàs pãrà coírcr.tlrar o processo llcltàtórro e t€ndo sldo o resultàdo dlvulgàdo
àlnda no ato d. Sessão Públrcâ.
No resultâdo, Just.ment€ ap.esente empres. CONTRÁRÂZOANTE íoi dêclàr.dá como VENCEDOR.A por aprêsentar ô propostâ môls vôntajosâ ê cumprindo
todàs as €xlgêncbs dlsgostôs nô Edità|, o quê suscitôu umá INIUSIA IRRESIGNAçÃO DA RECORRENTE, que lnt rpós recurso àdmlnl§tràtivo fàzendo
àpontàmentos INFUNOADOS e INOPORTUNOS para tentô. afôstar a corrêtà decis:o que d.clarou êstâ como DESCLÁSSIFICÁoA em dêcorrênclà do nãô
.tendh€nto dê dêvldas ditigênclâs rêali2ôdâs pelo Sí Prêgoêiro.
Entretônto, conforme será demonstrado, o recurso administôtlvo é merâmente protelôtório, sem nenhum funóômênto lê9a1, ôpênâs sendo Lràrldàs ràrões de
lnconíormld.dê ê frustraçãor vez quê os motivos quê dês.lãsslfcou à Recorrldà foràm í.tos dê nlo comprovàção do preço prâtlÊôdo por pàrtê dâ mêsmâ,
Isto posto, é nrst€r apont.r que õ respeilávêl Comrssão dêcldio sàblàmêntÊ quàndo hàblltou â recorr€nt. por entender que náo àtendêu iôte96mêntê rs
exigênclas óo êdltà|, dê manêkà que os argum€ntos trazidos nàs razões recursôis não poóêm prosperôi
Escla.ec€-s€ que a emp.esà recorrentê deve possuir o PLENO OIRErTO dê lntêrpor rêcurso§. sêndo um €x.rcl€lo do dlreito dê ômplâ defesô e contraditórlo. ao
qu.l utillzâ-sê dâ gârântià constltuclonàl pàrà àfàstàr ato qu€ julga como inaproprtado.
A problehá$€. reslde qu.ndo ô êmprês! possui intêrê§sê êm írustrar o bom trâmlte do procedlmênto llcltstórlo, tràz€ndo rêcursos com àlegâções
INCÂBNEIS, àtrôsaí.,o a conclusáo dê certàm€ ll.ltatóno ao quàl o obr€ívo ér PROPORCIONÂR O MELHOR ATENOII"IENTO DÂ REDE EDUCICIONAL OO
illJNIcÍPIO OE sANÍÁ LUZIA DO PARUÁ, âssim sêôdo, le.e drrêtàmêntê ô rnrêrêsse público e os prrncÍpros dà êroàbrl.dàd. e c.lendàde,,
Importà trãr.r que o rccurso lnt€rposto é d€ ràto um VERD^DEIRO SOFISMO, ào qual visa OBSTRUIR TOOO O PROCEOII"IENTO UCITATORIO côm clàro lntultô
dê corlglr ero que cometêu,
Em vlstà ào exposto, é íorçoso concluir que o principio da vinculâção âo rnstrum€nto convocatórlo tem extrehô impoÊáncià, nà medidô ê,n quê âlém dê lmpor
quê as nomas nele estipulâdàs dêvem sê. fielmêntê obsêrvâdâs pê!à adminlstÊção ê pelos ãdminlstràdos, àssêgurà o cumpnmento de inúmeros outros
prln.Ípios atlnêntes.o certame: trarsparêncla, igualdade, imp€ssonlldade, publicldade, moralidade, probidôde administrcüvo, julgàmento oblêtivo ê
§ê9urônçâ Jurídicã.'

OA ANÁUSE

Com relãção as àlega@ês da empr€sa re.orrent€ ESCOLL R INOUSTRIA DE MóVEIs LTOA, lnscrita no CNP.I no 30.177.538/0001-37, càbe rÊssaltar qu€ ao
contráío do que dlz a mesma, em sede dê ànális€ da p.oposta de preços ofert da €m s€dê de lancês, fol constâda que ô emprêsâ êstávô dêntro dô rnôrgêm
dispostâ no itêm 7,6 do Edità|, regrá essâ de conhecimento de todos os licitàntês, Oêssô Íormô, côbêndo à necêssidadê dê convocãção pârâ comprovôCo dê
exequibllidade do pr€ço ofertado. Cabe mên€lonar que a RECORRENTE teve o m€smo prazo ê condlções dàs demals liclt ntes convocàdas, seguhdo à ordêm
dê classiÍicàçãô.
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Adêftãls, em rÊlâCo à solicltâção dê.locumêntos àüxlliàrês pàê comprovàCo óê .xequlbllldàd., notà-s€ que houvê por p.Ê€ do Pregoêiro.
dE ncion.ridôdê à câEâ dâ RECoRRENTE, .ulo à solicrt çto dêrxou êm àbê.to p.râ àp...êntâco dê documênto§ Idônêos pàê à d.vidâ comprovàdo, mêsmo
a§slm, oportunirâdô, à mê§mâ liÍnatorr-s€ à àprê§ent ção dà Propostà de Prcços Adequàdà, sêndo nto consldêràdà umà formà vállda de comprovâção, v€!
qu. â mêsmâ não côntam pàrâm.tros sufcl.ntês p.rà gàr.nur se o preço é r.àlm.nte pêtlclvê|.

A Lei dê Llcltàçõe§, êm seu àrt. 48, lnciso Il, §1o, prevê â desclãssln€ação de propostàs contendo prêços lnex€quívels, asdm consideràdos aqueles que'não
§€ r€vel.m c.p.z€s de possibilitar. ôlguém !ma rêtribuido finôncêlrô minimâ (ou compat,vel) em rel.Co ôos enc.Oos que têrá de âssumir
contraruàlmentê" (ilENoEs, Renàto Geraldo).

Em confomld.de coh . luísp.udência ê com L,as€ no disposto no Edltôl o Pr€goeiro oportunlzou por m€io d€ dlllgên€la que o licitànte demonst.ôsse a
viâbllid.de de suá propostô reâllzôdâ €m sêde de lances, solicltándo documentos ldón€os de comprovàçllo, o quê não Íol àtêndlm€nto p€lã RECORRENTE.

Adêm.ls, mostra-s. êvidênte que dlàntê do cumpnmento integràl dos prh.íplos dà lsonomlô ê vlnculaçlo âo hstrumênto vhculatóno por pâôê dà
Âdhlnlstra!ão Públlc., o rêcurso apr€sentàdo t.ata-se de lnstrumênto marámante protllatórlo.

o^ oEcrsÃo

Olante dos fatos rprêsêntàdos ê das ànállsês reâlizadàs, este prêgoêl.o/ co.clul que no mérito, ôs argumentâçõ€s ãpresentad.s, não d€monstram fatos
capôres de àlterár o resultado do Julgàmênto do refe.ido Pregão El€t.ônico em €plgrafe,

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO no mérlto ôo rêcurso lntêrposto pêlô RECORRENTE, sendo ês§€ o entêndlmênto que submeto a ànális€ da autorldad€
sup€rior competente pàra proferlr declsâo dennrtlva.

sânta ruzla do Paruá - r,lA 05 de setêmbro de 2022

loãô Pinheiro de Mêlo

Port.rià no 001/2022-GP
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coitpETEr{ÍE: M^r{ÍÉ[ DtcrsÃo pRÉGoÉrÊo

tlànt€nho a ó€cls,o pror.ndà p.lo Pr€go€iro, em conlormldàd! com o §4ô do Artlgo 109 dâ 1.18.666/93. RÂTlnCO a dedsto proíêÍldâ ê NEGO PROVIMÉNTO
âo recurso int€rPosto,
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